
 

Presencial 

             TERÇA-FEIRA • 25 DE SETEMBRO DE 2018 • ANO X | N º 493 

PODER EXECUTIVO • BAHIA 

 

Telefone Horário 

Avenida Prof.ª Marlene 
Cerqueira de Oliveira, 

S/N, Bairro Prisco Viana, 
Caetité/BA 

(77) 3454-8000 
Segunda a 

 Sexta-feira, das  
07:00 às 12:00 h 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8CCC-5AD0-CC7F-6642.



 2 
 

CAETITÉ 

  

 

TERÇA-FEIRA • 25 DE SETEMBRO DE 2018  

ANO X | N º 493 

 

       RESUMO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAETITÉ • BAHIA                                                       ACESSE: WWW. CAETITE.BA.GOV.BR 

 

  

DECRETOS 

DECRETO FINANCEIRO Nº 031 - ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR TOTAL DE 4.744.410,00 (QUATRO 
MILHÕES, SETECENTOS E QUARENTA E QUATRO MIL E QUATROCENTOS E DEZ REAIS) , PARA FINS QUE SE 
ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 01, DE 19 DE SETEMBRO DE 2018 

CONTRATOS 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 027/2018 - CONTRATO Nº 228/2018 - EMPRESA ELCI FARIAS DO COUTO 

ATOS ADMINISTRATIVOS 

DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA- (PROCESSO LICITATÓRIO 
CONCORRÊNCIA PUBLICA N.º 003//2018) - IMPUGNANTE(S): ARAÚJO ALVES EMPREENDIMENTOS LTDA EPP - 
ATO IMPUGNADO (S): EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2018 

ERRATA - EDITAL DA CONCORRÊNCIA 003/2018. 
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PORTARIA Nº 01, DE 19 DE SETEMBRO DE 2018. 

 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO DO MUNICÍPIO DE 

CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Deverá esta Secretaria Municipal, em parceria com o Conselho Municipal de Cultura de 

Caetité, empreender a realização do II Fórum Municipal de Cultura (II FMCC) nos dias 27 e 28 de setembro 

de 2018, cujo regulamento interno segue em anexo. 

 

Art. 2º. Para a consecução do II FMCC deverão ser realizadas atividades culturais de divulgação e 

mobilização social, visando a máxima participação social e dos agentes culturais do município. 

 

Art. 3º. Fica designada a Comissão Organizadora do II FMCC, composta pelos Gerentes lotados 

nesta Secretaria e representantes da sociedade civil. 

 

Art. 4º. Esta portaria, que deverá ser divulgada pelos meios de publicidade disponíveis pela 

Administração Municipal, entrará em vigor na data de sua expedição, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAETITÉ, em 19 de setembro de 2018. 

 

   

JAQUELE FRAGA TEIXEIRA 

Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

         

 

 

 

 

 

  

 

 

PORTARIAS 
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TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 027/2018 

 

Contrato nº 228/2018 
 

O MUNICÍPIO DE CAETITÉ – BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida 

Professora Marlene Cerqueira S/N – Centro Administrativo, Prisco Viana, nesta cidade, aqui representada 

pelo Sr. Aldo Ricardo Cardoso Gondim, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, e com base na Lei 

Federal nº 8.666/93, resolve expedir a presente APOSTILAMENTO ao Contrato nº 228/2018, firmado em 

01.02.2018, com a empresa ELCI FARIAS DO COUTO, CNPJ: 05.481.285/0001-43, referente à 

contratação de empresa para contratação de empresa para reforma de longarinas, bancos de veículos, 

confecção de puf’s e outros para atender as necessidades das diversas secretarias deste município, com 

vistas a alterar a indicação dos recursos orçamentários, passando a correspondente despesa a correr por 

conta da Unidade Orçamentária: 08.00.000 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL; 

Atividade: 2.089 - Manutenção da Casa de Acolhimento; Elemento: 3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços 

de Terceiros – 29. Permanecem inalteradas as demais cláusulas contratuais. E, por estar certo, assina o 

presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que produzam os efeitos legais. 

 

Caetité, 03 de Setembro de 2018. 

 

ALDO RICARDO CARDOSO GONDIM 

Prefeito 

 

 

Este Termo foi publicado no Diário Oficial dos Municípios 

no período de 03/09/2018. 

Caetité, 03 de Setembro de 2018. 

_________________________ 

Igor Marques Guimarães do Nascimento 
Superintendente de Contratos 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATOS 
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DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

(Processo Licitatório Concorrência Publica n.º 003//2018) 

 
 

IMPUGNANTE(S): ARAÚJO ALVES EMPREENDIMENTOS LTDA EPP 
ATO IMPUGNADO (S): EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 003/2018 

 

I – RELATÓRIO  
    

  Trata-se de processo licitatório modalidade Concorrência, cujo objeto resume-se na 

“contratação de empresa para locação de horas máquinas para recuperação de estradas vicinais do 

Município” 

 

   A empresa ARAÚJO ALVES EMPREENDIMENTOS LTDA EPP., inconformada com um dos 

critérios de qualificação técnica exigidos pela Municipalidade, mais precisamente o subitem 10.2 – 

Capacidade Técnico Operacional – 10.2.2/10.2.3 do instrumento convocatório numerado em epígrafe, 

apresenta impugnação editalícia, consoante previsão do §1º do Art. 41 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

   Entende a Impugnante, em síntese, que o registro do licitante no Conselho Regional de 

Administração como exigência de qualificação técnica afronta os princípios norteadores da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos. 

 

   A Impugnante apresenta trechos do edital, de lei e da jurisprudência de nossos tribunais, 

para fundamentar seu pleito. 

    

   É o relato do indispensável. 
 

II – FUNDAMENTAÇÃO  

 

   É cediço que durante a fase interna da licitação, a Administração Pública define 

detalhadamente o objeto a ser executado, momento em que passa a delimitar a qualificação técnica mínima 

a ser exigida dos futuros licitantes. 

 

   Dispensadas maiores explanações, importante dizer que no caso em tela a Administração 

entendeu por bem acautelar-se, exigindo das participantes do certame a apresentação de registro do 

licitante no Conselho Regional de Administração como exigência de qualificação técnica, justificando o 

esforço desta Administração para que ela seja bem executada, com a técnica, cuidado e segurança 

desejadas. 
  

  No entanto, o objetivo maior da administração é permitir, desde que dentro dos paramentros 

legais, o maior número de licitantes, a fim que de seja selecionada a proposta mais vantajosa. 

  Inicialmente, cabe trazer à tona recente entendimento esposado pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), por meio do Acórdão no 4.608/2015 - 1a Câmara: 

"Trata-se de representação formulada pelo Conselho Regional de Administração em face 

de suposta irregularidade contida em edital de pregão eletrônico realizado para contratar 

serviços de vigilância armada para as dependências de instituição bancária. Na 

oportunidade, aprecia-se pedido de reexame interposto pelo representante contra 

ATOS ADMINISTRATIVOS 
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Acórdão da 1a Câmara do TCU que considerou ser desnecessária a exigência de registro 

das empresas de serviços de vigilância armada no Conselho Regional de Administração 

(CRA). Acerca do tema, a Unidade Técnica entendeu que a decisão não merece reparo, 

pois “a exigência de registro junto ao Conselho Regional de Administração quando das 

contratações de terceirização de mão de obra ou prestação de serviços não se mostra 

pertinente, é exceção dos casos em que a atividade fim das empresas licitantes esteja 

diretamente relacionada à atividade de administrador, o que definitivamente não se 

amolda ao caso de contratação de serviços de vigilância e segurança, tratado nestes 

autos”. Tal entendimento foi integralmente acolhido pelo Relator, que teceu ainda as 

seguintes considerações: “8. A jurisprudência desta Corte de Contas vem se assentando 

no sentido de não ser exigível das empresas de locação de mão de obra o registro nos 

Conselhos Regionais de Administração – CRA para a participação nas licitações da 

administração pública federal. Somente nos casos em que a atividade fim das empresas 

licitantes esteja diretamente relacionada à do administrador é que a exigência de registro 

junto a Conselho Regional de Administração se mostra pertinente. Não é o caso da 

contratação de serviços de vigilância armada objeto do pregão em questão. (...) a 

obrigatoriedade de inscrição de empresas em determinado conselho é definida segundo 

a atividade central que é composta pelos serviços da sua atividade fim, nos termos do 

art. 1o da Lei 6.839/1980. Dessa forma, os mencionados arts. 2o, alínea ‘b’, 14 e 15 da Lei 

4.769/1965, que dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico de Administração, 

não impõem às empresas que exploram atividade de prestação de serviços de vigilância 

o registro na entidade competente para a fiscalização do exercício da profissão de 

administrador”. (grifo nosso)  

  Nesse aspecto, impende apenas ressaltar que o objeto da licitação é a contratação de 

empresa para locação de horas máquinas para recuperação de estradas vicinais do Município, não 

possuindo como atividade aquelas relacionadas como atividade-fim do Administrador. 

  Nesse sentido, o referencial adotado pelo TCU para o presente caso passou a ser a 

atividade fim a ser exercida. Em outros termos, a atividade fim da empresa licitante deve estar diretamente 

relacionada à atividade de administrador para que seja exigível o registro nos Conselhos Regionais de 

Administração. 

 

III – DECISÃO 
 

  Diante do exposto, na qualidade de Presidente da Comissão de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Caetité/Ba, no uso de minhas atribuições conferidas pela Lei n.º 8.666/93 e pela legislação 

aplicável à espécie e, mesmo que a Administração não esteja absolutamente adstrita ao entendimento 

esposado na presente impugnação, entendemos que os acórdãos do Tribunal de Contas da União buscam 

difundir o entendimento de ampla participação nas licitações, desde que não prejudique a sua segurança, 

razão pela qual DECIDO receber a impugnação ao Edital de Concorrência Pública n. 003/2018, 

apresentada pela empresa ARAÚJO ALVES EMPREENDIMENTOS LTDA EPP, por tempestiva, para, no 

mérito, DEFERIR o pedido formulado, excluindo a exigência prevista na cláusula 10.2. Capacidade 

Técnica Operacional do edital em todos os seus termos. 
 

    Intimem-se a Impugnante da presente decisão. 
 

  Publique-se. 

   

Caetité/BA, 21 de setembro de 2018. 

 

Solange Sousa Silva 

Presidente da Comissão de Licitações 
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ERRATA 

 

A Prefeitura Municipal de Caetité, através da Presidente da Comissão de Licitação, torna pública mediante 

decisão jurídica sobre impugnação, a retificação do item 10.10 - Quanto à Regularidade Técnica - do Edital 

da Concorrência 003/2018. 

 

ONDE LÊ – SE: 

 

   10.10 - Quanto à Regularidade Técnica  

10.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado (s), fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. 

    10.2. Capacidade Técnica Operacional  

10.2.1. Registro da licitante no Conselho Regional de Administração da Bahia - CRA/BA, ou Registro 

secundário caso a licitante seja sediada fora do Estado da Bahia.  

10.2.2. Capacidade técnico-operacional: apresentação de no mínimo 1(um) atestado de aptidão da empresa 

licitante acompanhada da certidão de registro, na validade exigida pelo Conselho Federal de Administração, 

para execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, em características, quantidades e 

prazos que permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento, fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração - CRA/BA e visado pelo 

responsável técnico. Caso a licitante seja sediada fora do Estado da Bahia, deverá apresentar seu atestado 

de aptidão registrado no CRA do seu Estado de origem, bem como sua Certidão de Visto do CRA/BA. 

 10.2.3. Capacidade técnica - profissional: comprovação da licitante possuir em seu quadro permanente, 

como empregado, como autônomo, como sócio ou como procurador, um profissional de nível superior 

detentor de certidão de acervo técnico - CAT, dentro da validade e compatível com o objeto licitado. 

10.3. Alvará de licença expedida pela sede da licitante;  

10.4. Quando se tratar de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, estas terão assegurado, como 

critério de desempate, preferência na contratação conforme determina o artigo 44 e seus parágrafos, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

10.4.1. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

10.4.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para assegurar o critério de desempate, terá 

preferência concedida conforme artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a 

qual institui o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.  

10.4.3 Para efeitos da Lei Complementar nº 123, considera-se Microempresas ou Empresas de Pequeno 

Porte a Sociedade Empresária, a Sociedade Simples e o Empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 

10.406, de 10 de fevereiro de 2002, devidamente registrados no Registro de empresas Mercantis ou no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme legislação vigente.  

10.5. O envelope de documentação desta Concorrência que não for aberto ficará em poder da Comissão pelo 

prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, devendo o licitante 10 retirá-lo, após aquele 

período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope e consequentemente descarte do 

envelope. 

10.5.1. O licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não celebrar o contrato 

ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato, comporta- se de modo inidôneo, fizer 

declaração ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 02 (dois) anos enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, 

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.” 
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LEIA-SE: 

 

    10.10. - Quanto à Regularidade Técnica  

10.10.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado (s), fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado; 

10.11. Alvará de licença expedida pela sede da licitante;  

10.12. Quando se tratar de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, estas terão assegurado, como 

critério de desempate, preferência na contratação conforme determina o artigo 44 e seus parágrafos, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

10.12.1. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

10.12.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para assegurar o critério de desempate, terá 

preferência concedida conforme artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a 

qual institui o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.  

10.12.3. Para efeitos da Lei Complementar nº 123, considera-se Microempresas ou Empresas de Pequeno 

Porte a Sociedade Empresária, a Sociedade Simples e o Empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 

10.406, de 10 de fevereiro de 2002, devidamente registrados no Registro de empresas Mercantis ou no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme legislação vigente.  

10.13. O envelope de documentação desta Concorrência que não for aberto ficará em poder da Comissão 

pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação da licitação, devendo o licitante 10 retirá-lo, após 

aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope e consequentemente 

descarte do envelope. 

 10.13.1. O licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o 

certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, não celebrar o contrato 

ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato, comporta- se de modo inidôneo, fizer 

declaração ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 02 (dois) anos enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, 

sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais. 

 

CAETITÉ – BA, 21 de setembro de 2018. 

 

 

Solange Souza Silva 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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